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Sessão de 28/novembro. de 1979	 ACORDÃO N°CSRF/Q 3 -9. , 0 72

Recurso n° RP/301-0.009	 - I.I/I.P.I. - EX. de 1978

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CAV. DO BRASIL LTDA

Bico injetor, corpo de porta injetor,
injetor de bomba injetora para motor
Diesel. Classificam-se na subposição
84.10.90.00 da TAB.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, negar provime# ao recurso 	 espe

cial. Vencido o Conselheiro Paulo de Almeida
.\

Sala das SessOes(Dà), em 28 de2 novembro de 1979.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 0845/62.698/78

RECURSO N.° : — RP/301-0.009

ACÓRDÃO N.°:-cSRF/03-0.072

RECORRENTE: — FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CAV. DO BRASIL LTDA.

RELATÓRIO 

A Fazenda Nacional, atraves de seu	 Procurador	 -

junto ã la. Camara do 39 Conselho de Contribuintes, recorre piei_
teando a reforma do AcOrdão n9 20.553, de 15/05/79, em que foi

provido o recurso voluntario n9 93.638, de CA v DO BRASIL LTDA.

A decisão, tomada por maioria de votos, dispensou o sujeito pas-

sivo do recolhimento de I.I., I.P.I. e da penalidade prevista no

art. 156, II, do Decreto n9 61.514/67.

O credito tributerio resultou de revisão da D.I.

n9 76.297/75, em que não foi aceita a classificação da mercado-

ria adotada pela importadora, no c6digo 84.10.90.00. Entendeu a

fiscalização, apoiada no Parecer CST (NBM) n9 1.481/77, que se

tratava de "bicos injetores para motores diesel", cuja classifi-

cação correta era no item 84.06.91.99 da TAB. Em consequ2ncia,

procedeu ao lançamento da diferença de tributos e da multa apon-

tada.

Julgando o feito, a douta la. Cãmara do 39 Conse

lho de Contribuintes acolheu as razSes da então recorrente,	 em

decisão que teve a seguinte ementa:
—

"Bico injetor da bomba injetora para motor die-
sel, classifica-sena su/hposição 84.10.90.00 da
TAB. Recurso provido."

/)_/_ 
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Para melhor esclarecer o assunto, o julgado, a

fls. 62/66 dos autos, e lido de inteiro teor. Em síntese, enten -

deu a relatora que o Parecer CST n9 1.481/77 não enfocou precisa-

mente a mercadoria despachada e que esta constituia uma parte da

bomba injetora, e não do pr6prio motor diesel como pretendeu afis

calização. Assim, a peça em questão deveria acompanha/ a classifi

caço da bomba injetora. Foi invocada, ainda, a orientaçao emana-

da do art. 39 do Decreto-Lei n9 1.154, de 01/03/71, no que tange

a interpretação do conteúdo das posiçJes e desdobramento da NBM,

que deveria ser feita pelas suas Regras Gerais e Regras Complemen

tares, no caso a Nota XVI-2, letra "b".

O recurso especial do Sr. Procurador da 	 Fazenda

Nacional a esta Colenda Camara Superior de Recursos Fiscais esta

a fls. 71/73 e tambem e lido em plenario. Fundamenta- g-e na preva-
-

	

lencia do ordenamento regulamentar: desde que houve consulta 	 a

CST, e de ser adotado o Parecer dela emanado, que se louvou em um

dos laudos tecnicos constantes do processo. Não obstante, assina-

la a recorrente as dificuldades tecnicas que o problema oferece.

A importadora, com guarda do prazo previsto no §

39 do art. 39 do Decreto n9 83.304/79, ofereceu contra-razOes.Nes

sa petição, alega:

(a) que a ora recorrente não fixa sua posição em

relação a qual o produto realmente importado;

(h) que a consulta formulada foi apenas em rala-_
çao ao bico do injetor (grifo nosso), não alcançando outras peças

-

	

da bomba injetora; assim, o Parecer invocado não e aplicavel	 a
especie;

(c) que o Parecer CST n91.481/77 desobedeceu o

preceituado no art. 39 do Decreto-Lei n9 1.154/71, pois deu prava

lencia .a's Notas Explicativas da Nomenclatura Aduaneira de Bruxe-

las, quando estas são apenas subsidiarias na interpretação do con

teúdo das posiçJes da NBM;

(d) que a TAB possui classificação especifica -ai-,(944

,),/.<
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bomba injetora e outra para motor de combustão interna, bastando

comparar as duas e seus desdobramentos para verificar que a clas

sificação do produto esta correta;

(e) que o Ac6rdão n9 20.124, da E. Primeira Cama

ra, consagrou a unanimidade o entendimento, de que o "bico in-
jetor, nao obstante estar preso ao motor, no e parte dele, mas

da bomba injetora que, por sua vez, e parte do motor diesel"

(sic);

(f) que normas subsidiarias, no caso um Parecer

Normativo, não podem se sobrepor a mandamento expresso em Decre-

to-Lei;

(g) que alem dos dois laudos tecnicos citados, e

xiste um terceiro, cujo original esta no processo administrativo

n9 0845-69.781/78, e que foi solicitado pela pr6pría fiscaliza-
_

çao, informando que as partes examinadas sao constitutivas 	 da

bomba injetora;

A petição veio acompanhada dos elementos de fls.

89/95 e a importadora concluiu solicitando a manutenção da de-

cisão recorrida.

Tambem opinou sobre o feito o Sr. Procurador do

Contencioso Administrativy' 11 manifestando-se pelo provimento do

recurso ora em julgament

(7"2

É o relat6rio.
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VOTO_

Conselheira ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, Relatora:

No recurso especial ora sob apreciação, o douto re

presentante da Fazenda Nacional ressalta a dificuldade em decidir

a questão sob o aspecto técnico, preferindo reduzí-la "a mera apli

cação normativa" (ipsis verbis), que seria a prevalencia do Pare-

cer CST (NBM) 1.481, de 31 de maio de 1977.

Discordo do enfoque da ilustre recorrente, por en-

tender que, em se tratando de classificação de mercadoria, e justa

mente no aspecto técnico que reside o cerne do litígio. Isto e, só

a partir da precisa definição do produto importado é que se pode

discutir sua posição tarifária. Para esse efeito, nin casu", urge

definir se a mercadoria importada e parte integrante do motor Die
sei ou se e parte da bomba injetora do mesmo.

C.A.V. do BRASIL LTDA. importou bicos para bomba in

jetora, assim como porta-injetores e corpos de porta-injetores, to

dos consignados nas respectivas G.Is. como "componentes para fabri

cação e montagem de bombas injetoras para motores Diesel".

A respeito da mercadoria importada, manifestou-se o

Centro Técnico Aero-espacial do Instituto de Pesquisa e Desenvolvi

mento do Ministério da Aeronáutica, órgão obviamente alheio a qual

quer interesse na presente questão. Atesta o laudo técnico que a

bomba injetora e os injetores formam um conjunto e que são funcio

nalmente correspondentes. Afirma, ainda, que não fazem parte do mo-

tor, qualquer que seja sua marca ou modelo. (grifo nosso).

-
Este laudo e corroborado por outro, emitido pelo en

genheiro Miguel Elias Hidd em resposta a solicitação do supervisor

de Grupo da DRF em Santos, em data anterior ao Parecer no-, 1.481.

Reproduzo o item 2 da peça, parte integrante dos autos.d‘

•
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"2 - Quanto ã solicitnão do Sr. A.F.T.F. da Decla
ração de Importaçao anexa, no que diz respeita"
a ditos objetos, como parte ou não de motores
Diesel, quero crer, realmente, não serem os
mesmos partes integrantes de motores de combus
tão interna, mas do mecanismo de injeção	 do
fluido combustível, sendo este lançado na Cãma

	

ra de combustão do motor na forma pulverizada.	 .

Diante dos laudos citados, parece claro,queonaterial

impbrtado ó parte integrante da bomba injetora, sendo correta	 a

classificação no código 84.10.90.00 da TAB, adotada pela decisãoxe-
corrida. Prevalece a regra geral de que as partes e peças acompa-

nham a máquina a que se destinam, para efeito de classificação ta-

rifária.

É de se concluir, também, que a classificação adota_
da no referido Parecer seria aplicável a bicos injetores de outro

tipo, esses, sim, integrantes de motores Diesel que não	 possuem	 .

bomba injetora. Inclusive, consta do processo material publicitá-

rio oferecendo caminhaes movidos com motores desprovidos daquela

bomba.

Ante o exposto, não se mantém a tese invocada pelo

Sr. Procurador da Fazenda Nacional, já que o ato cuja prevalência

invoca é. inaplicável ã espécie.

Cabe observar que a decisão recorrida veio apenas

confirmar entendimento já consagrado no Acórdão n9 20.124(13.4.78),

de que a TAB tem posição própria para bomba injetora, suas partes

e peças. O julgado adotou orientação emanada do art. 39 do Decreto

lei n9 1.154, de 01.3.71, no que tange a interpretação do conteúdo

-das posiçaes e desdobramentos da Nomenclatura Brasileira de Merca

donas (NBM).

Entendo que deve ser mantida a decisão da douta la.

Cãmara do 39 Conselho de Contribuintes e, em consequênc*., voto ne

gando provimento ao recurso especial ora em julgai-tientje
 ..._

,
_

'	 ENILA LEITE DE -.e. TAS CHAGAS - • =,'ORA
,
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